
LEI COMPLEMENTAR N.º 753

DE 30 DE MARÇO DE 2012

CRIA O PLANO DE CARREIRA E O SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO DOS PROCURADORES MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 30 de março de 2012 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 753 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica criado o Plano de Carreira dos Procuradores Municipais, constituído por classe de Procurador Municipal, de provimento efetivo, escalonado em 6 (seis) níveis e 10 (dez) graus.

Art. 2º Para os fins desta lei complementar consideram-se:

I – vencimento: retribuição pecuniária devida ao Procurador Municipal pelo exercício do cargo efetivo, de acordo com o nível e o grau;

II – nível: indicativo de posição vertical representado por algarismos romanos de I a VI e correspondente à promoção por antiguidade;

III – grau: indicativo de posição horizontal representado pelos algarismos arábicos de 1 a 10 e correspondente à promoção por merecimento.

Art. 3º A classe de Procurador Municipal é constituída por 35 (trinta e cinco) cargos.

Art. 4º O ingresso na carreira de Procurador Municipal dar-se-á mediante concurso público de provas e títulos, com vencimento inicial equivalente ao Nível I e ao Grau 1 da tabela de vencimento do Anexo Único, integrante desta lei complementar, exigindo-se curso de graduação em Ciências Jurídicas e Sociais e registro profissional.

Art. 5º A jornada de trabalho do Procurador Municipal será de 30 (trinta) horas semanais. 

CAPÍTULO II

DA PROMOÇÃO NA CARREIRA

Art. 6º A promoção na carreira dar-se-á por:

I – antiguidade;

II – merecimento.

Art. 7º A promoção do Procurador Municipal dar-se-á de acordo com a previsão orçamentária anual e a disponibilidade financeira, que deverá assegurar em cada exercício recursos suficientes para:

I – promoção por antiguidade dos integrantes da carreira;

II – promoção por merecimento de, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos integrantes da carreira.

§ 1º As verbas destinadas à promoção deverão ser objeto de rubricas específicas na lei orçamentária.

§ 2º Os recursos previstos em orçamento para a promoção dos procuradores municipais serão distribuídos de acordo com a massa salarial do cargo.

Art. 8º Os processos de promoção dos procuradores municipais ocorrerão anualmente, tendo seus efeitos financeiros em abril de cada exercício.

§ 1º Os procuradores municipais habilitados serão classificados para efeitos de promoção em lista dupla, uma para promoção por merecimento e a outra para promoção por antiguidade, respeitando-se sempre a ordem classificatória cujos critérios serão fixados por decreto.

§ 2º Em caso de empate será contemplado o Procurador Municipal que, sucessivamente:

I – estiver mais tempo sem ter obtido uma promoção;

II – tiver obtido a maior nota na avaliação de desempenho imediatamente anterior;

III – possuir maior tempo de efetivo exercício no cargo.

Art. 9º A nomeação para cargo em comissão ou função gratificada junto ao Executivo Municipal, autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista controladas pelo Município não prejudicará a contagem de tempo para os interstícios necessários para promoção.

CAPÍTULO III

DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 10. Para fins de promoção por merecimento fica instituído o sistema de avaliação de desempenho, com a finalidade de aprimoramento dos métodos de gestão, melhoria da qualidade e eficiência do serviço público, aprimoramento da cultura jurídica, valorização do Procurador Municipal, aferição da competência profissional, eficiência no exercício da função pública, dedicação e pontualidade no cumprimento das obrigações funcionais.

Parágrafo único. Compete à Procuradoria Geral do Município com o suporte da Secretaria Municipal de Gestão o gerenciamento do sistema de avaliação de desempenho do Procurador Municipal.

Art. 11. O sistema de avaliação de desempenho será composto por:

I – avaliação especial de desempenho, utilizada para fins de aquisição da estabilidade no serviço público, conforme o artigo 41, § 4º, da Constituição Federal, e primeira promoção por merecimento;

II – avaliação periódica de desempenho, para fins de promoção por merecimento.

Art. 12. A avaliação periódica de desempenho será realizada por meio de processo anual e sistemático de aferição do desempenho do Procurador Municipal em atenção à competência profissional e eficiência no exercício da função pública, dedicação e pontualidade no cumprimento das obrigações funcionais e aprimoramento da cultura jurídica e compreenderá:

I – Dimensão Institucional: competências que contribuam para o desenvolvimento da Procuradoria Geral do Município;

II – Dimensão Funcional: competências que geram impacto nos processos e formas de trabalho e contribuam para aprimoramento da cultura jurídica;

III – Dimensão Individual: competências que apareçam nas atitudes e comportamentos, como diferencial do servidor.

Parágrafo único. A avaliação periódica de desempenho compreenderá o período de janeiro a dezembro do exercício avaliado.

Art. 13. O sistema de avaliação periódica de desempenho será regulamentado por decreto.

CAPITULO IV

DA PROMOÇÃO POR MERECIMENTO

Art. 14. Promoção por merecimento é a passagem de um grau para outro imediatamente superior, dentro do mesmo nível, mediante classificação no processo de avaliação de desempenho.

Art. 15. Estará habilitado à promoção por merecimento o Procurador Municipal estável que preencha as seguintes condições:

I – contar com no mínimo 2 (dois) anos de efetivo exercício  no grau em que se encontra, até 31 de dezembro do ano anterior;

II – não tiver pena de suspensão registrada em sua ficha funcional no período das duas últimas avaliações;

III – tiver obtido no mínimo média de 70 (setenta) pontos, consideradas as 2 (duas) últimas avaliações de desempenho;

IV – não tiver sido beneficiado em promoção por antiguidade no período.

Parágrafo único. Para os fins previstos no inciso III deste artigo será considerada excepcionalmente apenas 1 (uma) avaliação de desempenho no primeiro processo de promoção por merecimento.

CAPITULO V

DA PROMOÇÃO POR ANTIGUIDADE

Art. 16. A promoção por antiguidade é a passagem de um nível para outro imediatamente superior, mantido o grau.

Art. 17. Ficará habilitado à promoção por antiguidade o Procurador Municipal estável que preencher as seguintes condições:

I – 5 (cinco) anos de efetivo exercício no mesmo nível; 

II – não tiver pena de suspensão registrada em sua ficha funcional no insterstício.

CAPÍTULO VI

DA COMISSÃO DE GESTÃO DA CARREIRA

Art. 18. Fica criada a Comissão de Gestão da Carreira de Procurador, composta pelo Conselho da Procuradoria Geral do Município, assim constituído:

I – pelo Procurador Geral que o presidirá;

II – pelos Chefes das Procuradorias;

III – por quatro membros eleitos pelos procuradores.

§ 1º Será designado um membro pela Secretaria Municipal de Gestão para compor a Comissão de que trata o caput deste artigo.

§ 2º A Comissão de Gestão da Carreira de Procurador será presidida pelo Procurador Geral do Município. 

§ 3º A Comissão de Gestão da Carreira de Procurador deliberará por maioria simples e seu Presidente só votará em caso de empate.

§ 4º Compete à Comissão de Gestão da Carreira de Procurador:

I – acompanhar os processos de avaliação periódica de desempenho e de promoção dos procuradores;

II – julgar definitivamente os recursos relativos à promoção e à avaliação periódica de desempenho.

Art. 19. Os recursos deverão ser dirigidos ao Presidente da Comissão de Gestão da Carreira no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência do ato. 

Parágrafo único.  O recurso poderá ser interposto diretamente pelo Procurador Municipal ou por procurador regularmente constituído.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20. Durante o período de estágio probatório, o Procurador Municipal permanecerá no Nível I e no Grau 1.

Parágrafo único. Aplicam-se aos procuradores municipais que ingressarem após a publicação desta lei complementar as disposições previstas no artigo 23.

Art. 21. O enquadramento  dos atuais ocupantes dos cargos que compõe a carreira de Procurador Municipal dar-se-á da seguinte forma:

I - no nível de vencimento constante do Anexo Único, que integra esta lei complementar, considerado o tempo de efetivo exercício no quadro estatutário, conforme abaixo:

a) Nível I – até 5 (cinco) anos;

b) Nível II – mais de 5 (cinco) até 10 (dez) anos;

c) Nível III – mais de 10 (dez) até 15 (quinze) anos;

d) Nível IV – mais de 15 (quinze) até 20 (vinte) anos;

e) Nível V – mais de 20 (vinte) até 25 (vinte e cinco) anos;

f) Nível VI – mais de 25 (vinte e cinco) anos.

II – no grau correspondente à remuneração que seja idêntica ou imediatamente superior à soma das seguintes parcelas remuneratórias apuradas na data do enquadramento:

a) – vencimento base;

b) – gratificação PCCS, instituída pela Lei Complementar Municipal n° 162, de 12 de abril de 1995;

c) – gratificação “letra de 8 anos”, a que se refere o artigo 74 da Lei Orgânica do Município.

Parágrafo único. Além das verbas referidas nas alíneas “a” a “c” do inciso II, serão consideradas para fins de enquadramento as parcelas remuneratórias referidas nos artigos 14 e 15 da Lei Complementar n° 162, de 12 de abril de 1995, no enquadramento dos servidores que não optaram por aquele plano de carreira.

Art. 22. Caso o enquadramento definido nesta lei complementar resulte em vencimento inferior à soma das parcelas definidas no artigo 21, será paga uma vantagem pessoal correspondente a esta diferença.

Parágrafo único. A vantagem pessoal prevista no caput será reajustada na mesma data e pelos mesmos índices estabelecidos para o reajuste dos servidores municipais.

Art. 23.  O enquadramento na forma do artigo 21 importa na incorporação ao vencimento do cargo das parcelas remuneratórias a que se refere o inciso II.

Art. 24. A remuneração do Procurador Municipal corresponderá ao vencimento do cargo de acordo com a Tabela de Vencimento constante do Anexo Único desta lei complementar, adicionais, retribuições e demais vantagens a que fizer jus, previstas na legislação municipal e na legislação federal.

Art. 25. Ficam assegurados aos integrantes da carreira de Procurador Municipal, além dos direitos estabelecidos nesta lei complementar, os previstos na Lei nº 4623, de 12 de junho de 1984, e na legislação complementar que instituir vantagens funcionais.

Art. 26. Aplicam-se aos servidores aposentados e aos pensionistas, com paridade, as regras de enquadramento dos artigos 21 a 23.

Art. 27. Os valores estabelecidos no Anexo Único desta lei complementar serão revistos na mesma proporção, na mesma data, e pelos mesmos índices estabelecidos para o reajuste dos servidores municipais.

Art. 28. As despesas decorrentes desta lei complementar correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.

Art. 29.  Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação, com efeitos financeiros a partir de 1º de junho de 2012, revogando-se as disposições em contrário, em especial os artigos 23, caput do 24, 25, 29 e 34 da Lei Complementar nº 95, de 17 de novembro de 1993.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 30 de março de 2012.

                                                              JOÃO PAULO TAVARES PAPA

                                                                            Prefeito Municipal

Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 30 de março de 2012.

                                                            ANA PAULA PRADO CARREIRA                                                                                        

                        Chefe do Departamento 
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	TABELA DE VENCIMENTO
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	JORNADA 30 HORAS SEMANAIS
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	 GRAU 

	NÍVEL
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	I
	   4.066,00 
	 4.187,98 
	   4.313,62 
	   4.443,03 
	   4.576,32 
	  4.713,61 
	 4.855,02 
	  5.000,67 
	 5.150,69 
	 5.305,21 

	II
	   4.675,90 
	 4.816,18 
	   4.960,66 
	   5.109,48 
	   5.262,77 
	  5.420,65 
	 5.583,27 
	  5.750,77 
	 5.923,29 
	 6.100,99 

	III
	   5.285,80 
	 5.444,37 
	   5.607,71 
	   5.775,94 
	   5.949,21 
	  6.127,69 
	 6.311,52 
	  6.500,87 
	 6.695,89 
	 6.896,77 

	IV
	   5.895,70 
	 6.072,57 
	   6.254,75 
	   6.442,39 
	   6.635,66 
	  6.834,73 
	 7.039,77 
	  7.250,97 
	 7.468,50 
	 7.692,55 

	V
	   6.505,60 
	 6.700,77 
	   6.901,79 
	   7.108,84 
	   7.322,11 
	  7.541,77 
	 7.768,03 
	  8.001,07 
	 8.241,10 
	 8.488,33 

	VI
	   7.115,50 
	 7.328,97 
	   7.548,83 
	   7.775,30 
	   8.008,56 
	  8.248,81 
	 8.496,28 
	  8.751,17 
	 9.013,70 
	 9.284,11 
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